
TERMO DE REFERÊNCIA

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA
PREGÃO Nº 119/2021

(Processo Administrativo n.°23292.033443/2021-43)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição  de  materiais  de  consumo  –  expediente  –  para  a  realização  das  atividades 
administrativas e aulas práticas para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Santa Catarina - IFSC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

As descrições, quantidades e valores dos itens deste processo encontram-se no anexo 
intitulado Quadro de especificações mínimas.

1.2. As quantidades que, por ventura, forem entregues incorretamente no Campus ou 
faltando parte da AF serão devolvidas e os custos cobertos pela licitante vencedora.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de início da Ata 
de Registro de Preços na forma do art. 12, do Dec n° 7.892/13.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Instituto Federal de Santa Catarina, visando suprir possíveis demandas no exercício de 
suas atividades,  realiza  licitações  através  do  Sistema  de  Registro  de  Preços.  Essas 
licitações são feitas de forma compartilhada, ou seja, atendendo todos os Câmpus no 
Estado de Santa Catarina. Atualmente participam das licitações os Campus Araranguá, 
Caçador,  Canoinhas,  Cerfead,  Chapecó,  Criciúma, Florianópolis,  Florianópolis  – 
Continente,  Garopaba,  Gaspar,  Itajaí,  Jaraguá do Sul  –  Centro,  Jaraguá do Sul  –  Rau, 
Joinville,  Lages,  Palhoça,  Reitoria,  São Carlos,  São José,  São  Lourenço do Oeste,  São 
Miguel do Oeste, Tubarão, Urupema e Xanxerê.

2.2. A finalidade do IFSC é formar e  qualificar profissionais no âmbito da educação 
profissional e tecnológica,  nos  diferentes  níveis  e  modalidades  de  ensino,  para  os 
diversos  setores  da  economia, bem como realizar pesquisa aplicada e promover o 
desenvolvimento tecnológico de novos processos,  produtos  e  serviços,  em  estreita 
articulação com os setores produtivos e a sociedade, especialmente de abrangência local 
e regional, oferecendo mecanismos para a educação continuada.  Neste  sentido,  a 
presente licitação tem como objetivo garantir  celeridade e eficiência no momento da 
aquisição, garantindo a qualidade nos serviços prestados ao cidadão.

2.3. A modalidade de licitação definida neste processo cumpre o disposto nos Decretos nº 
5.450/2005  e 7.892/2013,  permitindo  assim  a  aquisição  de  forma  parcelada, nas 
quantidades e no momento adequado às necessidades do IFSC.

2.4. O  Instituto  Federal  de  Santa  Catarina  necessita  adquirir  materiais  de  consumo 

expediente, os quais são responsáveis pelo desenvolvimento das atividades em sala de 

aula e rotinas administrativas. 

2.5. Assim, a presente licitação visa prover as condições ideais de funcionamento, de modo a 

assegurar o andamento adequado e satisfatório das referidas atividades, para que não 

sofram perda de continuidade na sua execução, por falta dos aludidos materiais. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os objetos em aquisição nesta licitação tratam-se de bens de natureza comuns 



tipificada na Lei nº 10.520/2002 cujos padrões de desempenho e qualidade são 
objetivamente definidos por este Termo de Referência, por meio de especificações usuais 
no mercado. 

4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

4.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 
da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos após o envio de uma 
Autorização de Fornecimento (AF) pela Administração, por e-mail, nos seguintes endereços:



CÂMPUS ENDEREÇO

Câmpus Araranguá
Av. XV de Novembro, s/nº – Bairro Aeroporto – CEP: 
88900-000
– Araranguá – SC – Fone: (48) 3311-5000; e-
mail: compras.ararangua@ifsc.edu.br.

Câmpus Caçador Av. Fahdo Thomé, 3000, Champagnat – Caçador – SC – 
89500- 000, Fone: (49) 3561-5700; e-mail: 
compras.cdr@ifsc.edu.br.

Câmpus Canoinhas
AV. Expedicionários, 2150 – Bairro Campo do Água Verde 
– CEP 89460-000 – Canoinhas SC: Fone: (47) 3627- 4500; 
e-mail: compras.canoinhas@ifsc.edu.br.

Cerfead Rua Duarte Schutel, 99 – Centro – Florianópolis/SC – 
CEP 88015-640;e-mail: compras@ifsc.edu.br; Fone: (48) 
3131-8816.

Câmpus Chapecó
Av. Nereu Ramos, 3450 D – Bairro Seminário – 
Chapecó/SC CEP: 89813-000 – Fone: (49) 3313-1240; 
e-mail:
compras.chapeco@ifsc.edu.br.

Câmpus Criciúma
SC 443, km 01, nº. 845 - Bairro Vila Rica – Criciúma – SC 
– CEP 88813-600; Esquina com Rua Antônio Daré; Fone: 
(48) 3462-
5000; e-mail: compras.criciuma@ifsc.edu.br.

Câmpus Florianópolis
Av. Mauro Ramos, 950 – Centro – Florianópolis/SC. CEP: 
88020- 300 – Almoxarifado, Fone: (48) 3211-6000; e-
mail: compras.fpolis@ifsc.edu.br.

Câmpus 
Florianópolis- 
Continente

Rua 14 de Julho, 150 – Coqueiros - Florianópolis/SC – 
CEP: 88.075-010; Fone (48) 3877-8400; e-mail:
compras.continente@ifsc.edu.br.

Câmpus Garopaba

Rua Maria Aparecida Barbosa, nº 153, Loteamento 
Vila de Campo - Bairro Campo Duna – Garopaba - SC – 
CEP 88495- 000; Fone (48) 3254-7330; e-mail:
compras.garopaba@ifsc.edu.br.

Câmpus Gaspar
Rua Adriano Kormann, 510 – Bairro Bela Vista – Gaspar 
– SC; CEP 89110-971; Fone: (47) 3318-3700; e-mail:
compras.gaspar@ifsc.edu.br.

Câmpus Itajaí
Av. Vereador Abrahão João Francisco, 3899, Bairro 
Ressacada – Itajaí – SC; CEP 88307-303; Fone: (47) 3390-
1200; e-mail:
compras.itj@ifsc.edu.br.

Câmpus Jaraguá do Sul 
– Rau

Rua dos Imigrantes, nº 445 – Bairro Rau – 89254-430 – 
Jaraguá do Sul; Fone: (47) 3276-9600; e-mail: 
compras.gw@ifsc.edu.br

Câmpus Jaraguá do Sul
Av. Getúlio Vargas, nº 830 – Centro – Jaraguá do Sul – 
CEP: 89251-000, Fone: (47) 3276-8700; e-mail:
compras.jar@ifsc.edu.br.

Câmpus Joinville
Rua Pavão, 1337 – Loteamento Novo Horizonte – Bairro 
Costa e Silva, Joinville/SC – CEP: 89220-618 – Fone: (47) 
3431-5600; e- mail: compras.joinville@ifsc.edu.br.

Câmpus Lages Rua Heitor Vila Lobos, s/n – Bairro São Francisco – Lages 
– CEP 88506-400, Fone: (49) 3221-4200; e-mail:
compras.lages@ifsc.edu.br.

Câmpus Palhoça-
Bilíngue

Rua João Bernardino da Rosa – Bairro Cidade 
Universitária



Pedra Branca – Palhoça – SC – CEP 88137-010; Fone: (48)



3341-9700; e-mail: compras.phb@ifsc.edu.br.

Câmpus São Carlos
Rua Aloisio Stoffell, 1271 – Jardim Alvorada – São 
Carlos/SC – CEP 89885-000; Fone: (49) 3325-4149; e-
mail:
compras.sca@ifsc.edu.br

Câmpus São José
R. José Lino Kretzer, 608 – Bairro Praia Comprida – CEP: 
88103-310 São José – SC; Fones: (48) 3381-2800 e Fax: 
3381- 2812; e-mail: compras.sje@ifsc.edu.br

Câmpus São Lourenço 
do Oeste

Rua Aderbal Ramos da Silva, 496-514 - Bairro Progresso. 
São Lourenço do Oeste – CEP 89990 000; Fones: (049) 
3344-8495; e- mail: compras.slo@ifsc.edu.br.

Câmpus São Miguel 
do Oeste

Rua 22 de Abril, s/n – Bairro São Luiz – São Miguel do 
Oeste – SC 89900-970, Fone: (49)3631-0400; e-mail:
compras.smo@ifsc.edu.br.

Câmpus Tubarão BR 101 Sul, km 336 – Fone: (48) 3301-9101; E-mail:
compras.tub@ifsc.edu.br

Câmpus Urupema
Estrada do Senadinho s/n – Centro – Urupema – SC – 
88625- 970, Fone: (49) 3236-3100; e-mail:
compras.urupema@ifsc.edu.br.

Câmpus Xanxerê
Rua Euclides Hack, 1603 – Bairro Veneza – Xanxerê – 
SC – 89820-000; Fone: (49) 3441-7900; e-mail:
compras.xxe@ifsc.edu.br.

Reitoria
Av. 14 de julho 150 – Coqueiros – Florianópolis – 
SC – CEP:88075-010 – Fones: (48) 3877-9000; 
e-mail:
compras@ifsc.edu.br.

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no momento de sua entrega, por servidor(a) 
do IFSC devidamente identificado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser 
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4. Os bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10 (dez)  dias,  contados  do 
recebimento provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro  do prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,  consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.6. A  contratada  se  obriga  a  entregar  todo  o  material,  no  mesmo  momento,  na 
quantidade informada na Autorização de Fornecimento (AF). Somente poderá ser aceita a 
entrega parcial, nas hipóteses abaixo, sob pena de devolução de todo material, no caso do 
empenho/AF não estar completa: 

5.6.1 O  material  só  poderá  ser  entregue  parcialmente,  se  a  licitante  encaminhar 
justificativa, solicitando o cancelamento dos itens pendentes juntamente ao material, 
para ser avaliada pela Administração e posterior aplicação de penalidades;

mailto:compras@ifsc.edu.br


5.6.2 A Administração poderá solicitar a antecipação da entrega de parte dos materiais 
constantes da Autorização de Fornecimento, somente se a licitante conseguir atender 
ao pedido 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido;

6.1.4. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por 
qualquer dano  causado  a terceiros em decorrência de  ato da Contratada, de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme 
especificações,  prazo  e local  constantes  no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes 
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, quando couber;

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando couber;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios  e danos decorrentes do objeto,  de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990);

7.1.3. substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste 
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. Materiais entregues em desacordo com o Edital e não retirados em até 05 
(cinco) dias úteis após comunicação formal do IFSC, serão descartadas. Este prazo 
poderá ser prorrogado, desde que formalizado, justificado e aceito pelo IFSC. Esta 
prorrogação somente será aceita caso seja feita dentro do prazo da notificação.

7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

7.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;



7.1.7. Responder pelas perdas e danos causados por seus empregados, durante o 
fornecimento  do  material,  ainda  que  involuntariamente,  às  instalações  do  prédio, 
máquinas, equipamentos e demais bens do IFSC, substituindo os referidos bens por 
outros  semelhantes  em  prazo  que  lhe  será  expressamente  combinado  pela 
Contratante;

7.1.8. Todos  os  itens  constantes  da  nota  de  empenho  devem ser  entregues  no 
mesmo momento,  nas  condições  e  locais  conforme  consta  deste  Anexo  (não  será 
aceita a entrega parcelada dos itens);

7.1.9. Retirar a nota de empenho em até 03 (três) dias úteis, após a convocação;

7.1.10. Cumprir  o  prazo  de garantia  de acordo  com o especificado em cada item 
neste Termo de Referência ou conforme o prazo estabelecido na proposta de preços, 
caso este seja maior que o mínimo estabelecido;

7.1.11. Os  problemas  apresentados  durante  o  prazo  de  garantia  devem  ser 
solucionados em até 30 (trinta) dias corridos. 

7.1.12. Arcar com todos os custos para cumprimento da garantia, inclusive no caso de 
necessidade de transporte (técnicos ou equipamentos). 

7.1.13. A  Contratada  assume  o  compromisso  de  receber  as  Autorizações  de 
Fornecimento (AF’s) e Empenhos pelo e-mail institucional informado na DECLARAÇÃO 
DE CONCORDÂNCIA  À  ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS concordando  que  não  sendo 
confirmado  o  recebimento  do  e-mail,  o  IFSC  Instituto  Federal  de  Santa  Catarina 
www.ifsc.edu.br  |  CNPJ  11.402.887/0001-60  considerará  como recebido,  iniciando  a 
contagem do prazo de entrega. Assumindo o compromisso de avisar o IFSC quando 
houver mudança do e-mail. 

7.1.14. Manter  atualizado  seu  cadastro  no  órgão  através  do  envio  do  documento 
preenchido referente ao Anexo V deste edital sempre que houver mudanças em seus 
dados cadastrais. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra  pessoa 
jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento deverá ser efetuado integral até o 15º (décimo quinto) dia útil após o 
aceite definitivo do material, em sua totalidade, e atesto da Nota Fiscal ou Documento de 
Cobrança, através de ordem bancária, para crédito em banco, com o código da agência e 
o número da conta-corrente que forem indicados pelo contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 



limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à 
contratação,  ou, ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por 
exemplo,  obrigação  financeira pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público,  bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no 
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a 
contratante  deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como  quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até  que  se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF.

10.11.1.  Será rescindido  o contrato  em execução  com a contratada inadimplente  no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional  ou outro de interesse 
público  de  alta  relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.



10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de  que  faz  jus  ao  tratamento tributário favorecido previsto na  referida Lei 
Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
                             TX = Percentual da taxa anual = 6%

10.14 A Nota fiscal/fatura ou documento de cobrança deverá ser sempre emitida com o CNPJ 
do Câmpus requisitante, conforme descrição abaixo:

CÂMPUS CNPJ

Araranguá 11.402.887/0008-37

Caçador 11.402.887/0018-09

Canoinhas 11.402.887/0012-13

Chapecó 11.402.887/0007-56

Continente 11.402.887/0004-03

Criciúma 11.402.887/0009-18

Florianópolis 11.402.887/0002-41

Garopaba 11.402.887/0021-04

Gaspar 11.402.887/0010-51

Geraldo Werninghaus 11.402.887/0019-90

Itajaí 11.402.887/0013-02

Jaraguá do Sul 11.402.887/0005-94

Joinville 11.402.887/0006-75

Lages 11.402.887/0011-32

Palhoça Bilíngue 11.402.887/0015-66

Reitoria 11.402.887/0001-60

São José 11.402.887/0003-22



São Miguel do Oeste 11.402.887/0014-85

Tubarão 11.402.887/0020-23

Urupema 11.402.887/0016-47

Xanxerê 11.402.887/0017-28

Para o Câmpus Avançado de São Lourenço do Oeste, a Nota Fiscal deverá ser emitida 
no CNPJ do Câmpus São Miguel, sendo os materiais entregues no respectivo Câmpus 
Avançado.

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.

 11.1.1 Fica ressalvada a possibilidade de Alteração das condições para a 
concessão de reajuste em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis à espécie.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1 falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

13.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3 fraudar na execução do contrato;

13.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou

13.1.5 cometer fraude fiscal.

13.2 Pela inexecução total         ou         parcia  l do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante;

13.2.2 multas (que deverão ser recolhidas em favor do Instituto Federal de Educação, 
Ciências e Tecnologia de Santa Catarina, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante):

13.2.2.1 de 1% (um por cento) sobre o valor total do somatório dos itens 
entregues com atraso (AF), por dia de atraso na entrega do material, limitados 
a 10%(dez por cento) do mesmo valor;

13.2.2.2 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Autorização de 
Fornecimento (AF), por infração a qualquer cláusula ou condição do Edital, não 
especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

13.2.2.3 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preços 
vencedora, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em 
assinar a Ata de Registro de Preço ou deixar de apresentar os documentos 



exigidos, nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

13.2.2.4 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Proposta de preço, no 
caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado 
por culpa da Contratada, garantida prévia defesa, independente das demais 
sanções cabíveis;

13.2.2.5 de 10% (dez por cento) sobre o valor total do somatório dos itens 
entregues em desacordo, por apresentação de marca e/ou modelo que não 
estão de acordo com a especificação do edital e apresentada na proposta de 
preço da licitante;

13.2.2.6 de 10% (dez por cento) do valor total do somatório dos itens 
entregues em desacordo com o Edital e a proposta de preços aceita na sessão 
do pregão;

13.2.2.7 de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, 
no caso de não- substituição do material no prazo determinado no Termo de 
Referência, caso não estaria de acordo com a especificação exigida em Edital, 
limitada a incidência a 10 (dez) dias úteis. Após o décimo dia e a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do material e/ou a sua 
substituição, de forma a configurar, nessa hipótese inexecução parcial da 
obrigação assumida;

13.2.2.8 de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de 
Preços, no caso de cancelamento integral da ata por ato unilateral da 
administração, motivada por culpa da Contratada ou a pedido da mesma;

13.2.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade  administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
13.2.4 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

13.2.4.1  Sanção  de impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste 
subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.

13.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja  promovida  a  reabilitação  perante  a própria  autoridade  que  aplicou  a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados;

13.3 As  sanções  previstas  nos  subitens  acima  poderão  ser  aplicadas  à  CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:

13.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.

13.5  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999.



13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a  serem pagos,  ou  recolhidos  em favor  da  União,  ou  deduzidos  da  garantia,  ou  ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.7  Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos  causados  pela 
conduta  do licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

13.8. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias  à apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à 
autoridade  competente,  com despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a 
eventual  instauração  de  investigação preliminar ou Processo Administrativo  de 
Responsabilização – PAR.

13.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.11  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.

13.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

14.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e 
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme 
disciplinado no edital.

14.2 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

14.2.1  Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de 
bens em características, quantidades e prazos compatíveis 
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado.

14.3 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

14.3.1 Valor Global: R$ 4.029.746,40  (Quatro milhões e vinte e 
nove mil, setecentos e quarenta e seis reais e quarenta centavos)

14.3.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços 
anexa ao edital.

14.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

14.5 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

Gaspar, 19 de maio de 2022.



Elaborado por: Aprovado por:

   Guilherme Abraham Peres                                                                  Diego Goltara Gomes
              Administrador                                                               Chefe do Departamento de Administração        

Coordenadoria de Planejamento, Materiais e Finanças                              Departamento de Administração e Materiais
                 Câmpus Gaspar                  Câmpus Gaspar
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